
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���

 � 

�
� ��� � ���	� 


�����	����
�� � �� �� ��	���� �� ����

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustenta-
bilidade

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

ATO DO PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO INEA Nº 240 DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

ALTERA OS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMEN-
TO DO GRUPO I - EXTRAÇÃO DE MINERAIS
PREVISTO NOS ANEXOS I E II DA NORMA
OPERACIONAL (NOP-INEA-46.R-0) DE EN-
QUADRAMENTO DE EMPREENDIMENTOS E
ATIVIDADES SUJEITOS AO LICENCIAMENTO
E DEMAIS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE
AMBIENTAL, APROVADA PELA RESOLUÇÃO
INEA Nº 233, DE 16 DE AGOSTO DE 2021.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO DIRETOR DO
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE (INEA), no uso das atribui-
ções legais que lhe confere a Lei Estadual nº 5.101, de 04 de outubro
de 2007, o art. 8°, XVIII do Decreto Estadual n° 46.619, de 02 de
abril de 2019, na forma que orienta o Parecer RD n.º 02/2009, da

Procuradoria do Inea, e conforme deliberação do Conselho Diretor do
Inea, em reunião realizada no dia 27 de outubro de 2021, processo
administrativo nº SEI-07/02/008688/2021,

CONSIDERANDO:

- o Decreto Estadual n° 46.890, de 23 de dezembro de 2019, que
dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento e demais proce-
dimentos de Controle Ambiental - SELCA, e dá outras providências;

- o Decreto Estadual nº 47.550, de 30 de março de 2021, que altera
o Decreto nº 46.890, de 23 de dezembro de 2019, que dispõe sobre
o Sistema Estadual de Licenciamento e demais procedimentos de
Controle Ambiental - SELCA, e dá outras providências;

- a Resolução INEA nº 233, de 16 de agosto de 2021, que aprova a
NOP-INEA 46 - norma operacional de enquadramento de empreendi-
mentos e atividades sujeitos ao licenciamento e demais procedimentos
controle ambiental;

- a mudança nos Critérios de Enquadramento do Grupo I - Extração
de minerais da NOP - INEA - 46, resultou em alteração significativa
na magnitude de impacto dos requerimentos de licença ambiental pa-
ra algumas atividades de extração de minerais;

- a substituição dos Critérios de Enquadramento do Grupo I - Extra-
ção de minerais, com base nos critérios anteriores estabelecidos nas
Resoluções INEA n° 52 e n° 53 não trará prejuízo a tutela ambiental;
e

- os custos pela análise e processamento dos requerimentos de licen-
ça ambiental das atividades de extração de minerais, definidos pela
NOP INEA 02 Rev.3, a serem praticados após a revisão estabelecida

nesta resolução estarão mais equilibrados com aqueles praticados an-
teriormente.

R E S O LV E :

Art. 1º - Alterar os critérios de enquadramento do Grupo I - Extração
de minerais previstos nos Anexos I e II da Norma Operacional (NOP-
INEA-46), aprovada pela Resolução INEA nº 233, de 16 de agosto de
2021, de enquadramento de empreendimentos e atividades sujeitos ao
licenciamento e demais procedimentos de controle ambiental.

§ 1º - Alterar os Anexos I e II da NOP-INEA-46, conforme tabela
constante do Anexo I e II desta Resolução.

§ 2º - Os Anexos I e II da NOP-INEA-46 serão atualizados e divul-
gados na relação divulgada no sítio eletrônico do Inea na rede mun-
dial de computadores (www.inea.rj.gov.br), e publicada no Boletim de
Serviço Interno do Instituto.

§ 3º - As demais cláusulas da NOP-INEA-46 permanecerão inaltera-
das.
Art. 2º Os requerimentos de licenciamento ambiental em fase de aná-
lise técnica que tenham sido autuados após a entrada em do Selca,
deverão ser adequados aos termos desta Resolução

Art. 3º - Esta Resolução aprova a revisão 1 da NOP INEA-46 e en-
trará em vigor na data de sua publicação, quando será revogada a
Resolução INEA n° 233.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

LEONARDO DAEMON D'OLIVEIRA SILVA
Presidente em exercício do Conselho

ANEXO I
De:

GRUPO I - EXTRAÇÃO DE MINERAIS
Subgrupo Código Atividades PPIM Critérios
Extração de minerais metálicos e não me-
tálicos

01.01.01 Extração de rocha para brita e calcário Alto CE064

01.01.02 Extração de rocha ornamental (mármore,
gnaisse e granito)

Alto CE088

01.01.03 Extração de areia em cava molhada Alto CE062
01.01.04 Extração de areia, argila e saibro em cava

seca
Baixo CE062

01.01.05 Extração de areia em leito de rio Baixo CE051
01.01.06 Captação e envase de água mineral Baixo CE063

Para:

GRUPO I - EXTRAÇÃO DE MINERAIS
Subgrupo Código Atividades PPIM Critérios
Extração de minerais metálicos e não me-
tálicos

01.01.01 Extração de rocha para brita Alto CE064

01.01.02 Extração de rocha ornamental (mármore,
gnaisse e granito)

Baixo CE088

01.01.03 Extração de areia em cava molhada Baixo CE062A
01.01.04 Extração de areia, argila e saibro em cava

seca
Baixo CE062B

01.01.05 Extração de areia em leito de rio Baixo CE051
01.01.06 Captação e envase de água mineral Baixo CE063
01.01.07 Extração de calcário Médio CE064

ANEXO II

CE051
De:

Critério de Enquadramento CE051
1 - Porte
1.1 - Área de intervenção (hectares) Classificação
a) Até 5 Mínimo
b) Acima de 5 até 10 Pequeno
c) Acima de 10 a 30 Médio
d) Acima de 30 a 50 Grande
e) Acima de 50 Excepcional
1.2 - Capacidade máxima de produção (m³/ano) - ANM Classificação
a) Até 5.000 Mínimo
b) Acima de 5.000 até 35.000 Pequeno
c) Acima de 35.000 até 55.000 Médio
d) Acima de 55.000 até 75.000 Grande
e) Acima de 75.000 Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Índice de Comprometimento do Rio (ICR) Pontos
a) Número de bombas (N) 1

2
3
4

b) Diâmetro da bomba (D) 4"
6"
8"

c) Coeficiente de Sucção da Bomba = DD2/D42 (CSBD) 1
2,25
4

d) Largura média do rio (m) (LM) > 1,0 m
Tabela de pontuação (NxDxCSBD/LM) Classificação
ICR =< 0,041 Baixo
0,041 < ICR =< 0,141 Médio
0,141 < ICR Alto
2.2 - Pontos de acesso ao rio na APP Classificação
a) 1 Baixo
b) 2 Médio
c) 3 ou mais Alto
2.3 - Existência de área de manutenção (pequenos reparos, oficina etc.) Classificação
a) Não Desprezível
b) Sim Médio
2.4 - Área de Abastecimento Classificação
a) Não Desprezível
b) Sim Médio

Para:

Critério de Enquadramento CE051
1 - Porte
1.1 - Capacidade máxima de produção (m³/mês) Classificação
b) Até 2.000 Pequeno
c) Acima de 2.000 até 8.000 Médio
d) Acima de 8.000 até 15.000 Grande
e) Acima de 15.000 Excepcional
1.2 - Capacidade do tubo de sucção
a) até 4 polegadas Pequeno
b) de 4 até 6 polegadas Médio
c) de 6 até 8 polegadas Grande
c) acima de 8 polegadas Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área da poligonal (hectares) Classificação
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a) Até 5 Desprezível
b) Acima de 5 até 20 Baixo
c) Acima de 20 até 50 Médio
d) acima de 50 Alto
2.2 - Largura do rio (para extração em leito de rio) (m) Classificação
a) acima de 150 Desprezível
b) de 50 a 150 Baixo
c) de 10 a 50 Médio
d) menos de 10 Alto
2.3 - Possui instalações de apoio
a) não Desprezível
b) sim, sem oficina Baixo
c) sim, com oficina Médio

CE062
De:

Critério de Enquadramento CE062
1 - Porte
1.1 - Área de Intervenção (hectares) Classificação
a) Até 5 Mínimo
b) Acima de 5 até 10 Pequeno
c) Acima de 10 a 30 Médio
d) Acima de 30 a 50 Grande
e) Acima de 50 Excepcional
1.2 - Capacidade máxima de produção (m³/ano) - ANM Classificação
a) Até 5.000 Mínimo
b) Acima de 5.000 até 35.000 Pequeno
c) Acima de 35.000 até 55.000 Médio
d) Acima de 55.000 até 75.000 Grande
e) Acima de 75.000 Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área de lavra (hectares) Classificação
a) Até 25 Baixo
b) Acima de 25 até 50 Médio
c) Acima de 50 Alto
2.2 - Presença de APP Classificação
a) Não Desprezível
b) Sim, distando 50 metros ou mais da área de intervenção Baixo
c) Sim, distando menos de 50 metros da área de intervenção Médio
d) Sim e dentro da área de intervenção Alto
2.3 - Utilização de APP Classificação
a) Não Desprezível
b) Sim Alto

Para:

Critério de Enquadramento CE062A - Cava molhada
1 - Porte
1.1 - Capacidade máxima de produção (m³/mês) Classificação
b) Até 5.000 Pequeno
c) Acima de 5.000 até 20.000 Médio
d) Acima de 20.000 até 50.000 Grande
e) Acima de 50.000 Excepcional
1.2 - Capacidade do tubo de sucção
a) Até 6 polegadas Médio
b) de 6 até 8 polegadas Grande
c) acima de 8 polegadas Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área de lavra (hectares) Classificação
a) Até 5 Desprezível
b) Acima de 5 até 20 Baixo
c) Acima de 20 até 50 Médio
d) acima de 50 Alto
2.2 - Largura do rio (m) Classificação
a) Não se aplica Desprezível
b) acima de 150 Desprezível
c) de 50 a 150 Baixo
d) de 10 a 50 Médio
e) menos de 10 Alto
2.3 - Possui instalações de apoio
a) não Desprezível
b) sim, sem oficina Baixo
c) sim, com oficina Médio

Critério de Enquadramento CE062B - Cava seca
1 - Porte
1.1 - Capacidade máxima de produção (m³/mês) Classificação
b) Até 2.500 Pequeno
c) Acima de 2.500 até 10.000 Médio
d) Acima de 10.000 até 25.000 Grande
e) Acima de 25.000 Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área da intervenção (lavra e instalações) (hectares) Classificação
a) Até 5 Desprezível
b) Acima de 5 até 20 Baixo
c) Acima de 20 até 50 Médio
d) acima de 50 Alto
2.2 - Distância da margem de corpo hídrico para extração de areia em cava Classificação
a) acima de 30m Desprezível
b) até 30 m Médio
2.3 - Possui instalações de apoio
a) não Desprezível
b) sim, sem oficina Baixo
c) sim, com oficina Médio

CE063
De:

Critério de Enquadramento CE063
1 - Porte
1.1 - Vazão de bombeamento de todas as fontes (m³/mês) Classificação
b) Até 5.000 Mínimo
c) Acima de 5.000 até 10.000 Pequeno
d) Acima de 10.000 até 30.000 Médio
e) Acima de 30.000 Grande
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Tipo de lançamento do efluente da saída do sistema de tratamento e/ou da lavagem de piso Classificação

a) Em rede pública com tratamento

b) Em corpos hídricos, infiltração, rede de drenagem e rede pública sem tratamento

Baixo

Médio

2.2 - Existência de área de manutenção (pequenos reparos, oficina etc.) e/ou gerador de energia

a) Não
b) Sim

Desprezível
Médio
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Para:

Critério de Enquadramento CE063
1 - Porte
1.1 - Vazão de bombeamento de todas as fontes (m3/mês) Classificação
a) Até 5.000 Mínimo
b) Acima de 5.000 até 10.000 Pequeno
c) Acima de 10.000 até 30.000 Médio
d) Acima de 50.000 Grande
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Haverá movimentação de terra para construção de setor de envase e apoio Classificação
a) sim Baixo
b) não Desprezível

CE064
De:

Critério de Enquadramento CE064
1 - Porte
1.1 - Área de Intervenção (hectares) Classificação
a) Até 10 Pequeno
b) Acima 10 a 30 Médio
c) Acima 30 a 50 Grande
d) Acima de 50 Excepcional
1.2 - Capacidade máxima de produção (m³/ano) - ANM Classificação
a) Até 180.000 Pequeno
b) Acima de 180.000 até 360.000 Médio
c) Acima de 360.000 até 720.000 Grande
d) Acima de 720.000 Excepcional

Para:

Critério de Enquadramento CE064
1 - Porte
1.1 - Capacidade máxima de produção (m³/mês) Classificação
a) Até 15.000 Pequeno
b) Acima de 15.000 até 30.000 Médio
c) Acima de 30.000 até 60.000 Grande
d) Acima de 60.000 Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área de lavra (hectares) Classificação
a) Até 5 Desprezível
b) Acima de 5 até 20 Baixo
c) Acima de 20 até 50 Médio
d) acima de 50 Alto
2.2 - Abastecimento de água Classificação
a) rede pública Desprezível
b) poço Baixo
c) captação em rio ou nascente Médio
2.3 - Distância da área de beneficiamento da margem de corpos hídricos Classificação
a) Não existe corpo hídrico no local Desprezível
b) acima de 30m Baixo
c) até 30 m Alto
2.4 - Geração de estéril
a) não Desprezível
b) sim Baixo
2.5 - Possui instalações de apoio
a) não Desprezível
b) sim, sem oficina Baixo
c) sim, com oficina Médio
2.6 - Realiza beneficiamento no local
a) não Desprezível
b) físico Baixo
c) industrial Médio

CE088
De:

Critério de Enquadramento CE088
1 - Porte
1.1 - Área de Intervenção (hectares) Classificação
a) Até 2,5 Pequeno
b) Acima de 2,5 a 5 Médio
c) Acima de 5 a 7,5 Grande
d) Acima de 7,5 Excepcional
1.2 - Capacidade máxima de produção (m³/ano) - ANM Classificação
a) Até 600 Pequeno
b) Acima de 600 até 2.400 Médio
c) Acima de 2.400 até 3.600 Grande
d) Acima de 3.600 Excepcional

Para:

Critério de Enquadramento CE088
1 - Porte
1.1 - Capacidade máxima de produção (m³/mês) Classificação
b) Até 100 Pequeno
c) Acima de 100 até 200 Médio
d) Acima de 200 até 300 Grande
e) Acima de 300 Excepcional
2 - Potencial Poluidor
2.1 - Área de lavra (hectares) Classificação
a) Até 2,5 Desprezível
b) Acima de 2,5 até 5,0 Baixo
c) Acima de 5,0 até 7,5 Médio
d) acima de 7,5 Alto
2.2 - Distância da área de beneficiamento da margem de corpos hídricos Classificação
a) Não existe corpo hídrico no local Desprezível
b) acima de 30m Baixo
c) até 30 m Médio
2.3 - Está inserida em unidade de conservação
a) não Desprezível
b) sim Baixo
2.4 - Haverá supressão de vegetação
a) não Desprezível
b) sim Baixo
2.5 - Possui instalações de apoio
a) não Desprezível
b) sim, sem oficina Baixo
c) sim, com oficina Médio

NORMA OPERACIONAL (NOP-INEA-46.R-1), 28 DE OUTUBRO DE 2021DE 16 DE AGOSTO DE 2021

ENQUADRAMENTO DE EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES SUJEITOS AO LICENCIAMENTO E DEMAIS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL

1 OBJETIVO

Estabelecer metodologia para o enquadramento de empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento e demais procedimentos de controle ambiental.

2 CAMPO DE APLICAÇÃO e VIGÊNCIA

Esta Norma Operacional (NOP) aplica-se aos requerimentos de instrumentos de licença e demais procedimentos de controle ambiental de empreendimentos e atividades relacionados no Sistema Estadual de Licen-
ciamento e demais procedimentos de Controle Ambiental - SELCA, que seguem o enquadramento com base no porte e no potencial poluidor, e passa a vigorar em 25 de agosto de 2021, que coincidirá com a do
Decreto nº 46.890, de 23 de dezembro de 2019.
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3 DEFINIÇÕES

TERMO / SIGLA O B J E TO
SELCA Sistema Estadual de Licenciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental, aprovado pelo Decreto

Estadual n° 46.890 de 24 de dezembro de 2019
Porte Aspectos quantitativos que demonstram a dimensão do empreendimento ou atividade
Potencial Poluidor Aspectos ambientais relacionados à natureza dos empreendimentos ou atividades sujeitas ao licenciamento
Potencial Poluidor Inicial Mínimo - PPIM Gradação mínima do Potencial Poluidor
Critério de Enquadramento - CE Conjunto de parâmetros elegíveis para definição do porte e/ou potencial poluidor
Enquadramento de atividades Método para definição da classe de impacto ambiental de empreendimentos e atividades de acordo com porte

e potencial poluidor
Classe de impacto Gradação conforme tabela 1 do item 7.5 desta norma, podendo variar da Classe 1A - Impacto Desprezível

até a Classe 6C - Significativo Impacto.
CAPP Código de Atividade Potencialmente Poluidora

4 REFERÊNCIAS
4.1 Lei Estadual n° 5.101, de 4 de outubro de 2007, que dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente - Inea e sobre outras providências para maior eficiência na execução das políticas estaduais de meio
ambiente, de recursos hídricos e florestais
4.2 Decreto Estadual 46.890, de 24 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental - SELCA e dá outras providências.

5 RESPONSABILIDADES GERAIS

FUNÇÃO RESPONSABILIDADE
Requerente Dar entrada no processo administrativo e cumprir todas as exigências do órgão licenciador para obtenção da

licença ambiental
Unidades de atendimento do INEA Confirmar o enquadramento apresentado pelo requerente
Áreas técnicas do INEA Analisar o requerimento de licenciamento e emitir o parecer técnico conclusivo constando, obrigatoriamente, o

enquadramento final

6 CONDIÇÕES GERAIS

6.1 O Porte está diretamente associado aos aspectos quantitativos que demonstram a dimensão do empreendimento ou atividade e para determiná-lo deverão ser respondidas perguntas relacionadas às características
físicas do empreendimento, por exemplo: metragem da área de produção e quantidade de funcionários envolvidos nesta atividade. Está graduado da seguinte forma, Porte: Mínimo < Pequeno < Médio < Grande <
Excepcional.

6.2 O Potencial Poluidor está associado aos aspectos ambientais relativos ao empreendimento ou atividade a ser licenciada, previstos no momento do enquadramento, por exemplo: vazão de lançamento de efluente,
geração e caracterização dos resíduos, armazenamento de produtos perigosos, características da espécie a ser criada ou do cultivo, entre outros. Está graduado da seguinte forma, Potencial Poluidor: Desprezível < Baixo
< Médio < Alto.

6.3 O Critério de Enquadramento reúne parâmetros sobre Porte e Potencial Poluidor (quando necessário) estando dispostos em item, subitem (em formato numérico) e opções (em formato alfabético).

7 ENQUADRAMENTO

7.1O enquadramento é realizado para dimensionar a classe de impacto ambiental de determinado empreendimento ou atividade e considera a natureza da atividade, o porte e o potencial de poluição ambiental.

7.2 Para realizar o enquadramento do empreendimento ou atividade, devem ser observados o Potencial Poluidor Inicial Mínimo - PPIM e o Critério de Enquadramento - CE associados, ou seja, todo Código de Atividade
Potencialmente Poluidora - CAPP terá um PPIM e um CE específico.

7.3 Cabe destacar que o Potencial Poluidor Inicial Mínimo - PPIM é apenas o ponto de partida do enquadramento, isso significa que o potencial poluidor do empreendimento ou atividade vai começar com uma gradação
mínima definida e, conforme o caso, poderá assumir gradação maior com base nos parâmetros do Critério de Enquadramento - CE específico.

7.4 Essa gradação mínima existe em função da natureza do empreendimento ou atividade e que determinados aspectos ambientais, como exemplo das emissões atmosféricas, não são simples de serem dimensionados
no ato do enquadramento, em momento que antecede a análise técnica, quando serão apresentados os estudos ambientais. Julga-se razoável que o potencial poluidor para determinados empreendimentos ou atividades
já inicie com uma gradação mais elevada.

7.5 As etapas para realizar o enquadramento deverão ser feitas da seguinte maneira:
1 Identificar no Anexo I desta Norma o(s) CAPP(s) do(s) empreendimento(s) e da(s) atividade(s) a ser(em) licenciada(s);
2 Identificar o Potencial Poluidor Inicial Mínimo (PPIM) e o Critério de Enquadramento (CE) associados aos empreendimentos ou atividades selecionadas na etapa anterior;
3 Responder às perguntas no CE específico para determinação do Porte e do Potencial Poluidor (PP), quando houver perguntas sobre o PP;
4° Adotar o Potencial Poluidor obtido com o CE, se este for maior ou igual ao PPIM. Caso não haja perguntas sobre o Potencial Poluidor, será adotado o PPIM;
5° Utilizar a tabela desta norma para determinar a classe de impacto do empreendimento ou atividade com base no Porte e no Potencial Poluidor obtidos na 3° e 4 ° etapas;
6° Adotar a maior classe de impacto no caso de empreendimentos e atividades que possuam mais de um código, cujas unidades sejam licenciadas simultaneamente e codificadas separadamente.

Tabela 01 - classificação de impacto ambiental

P O RT E POTENCIAL POLUIDOR
Desprezível Baixo Médio Alto

Mínimo Classe 1A IMPACTO DESPREZÍVEL Classe 2A BAIXO IMPACTO Classe 2B BAIXO IMPACTO Classe 3A MÉDIO IMPACTO
Pequeno Classe 1B IMPACTO DESPREZÍVEL Classe 2C BAIXO IMPACTO Classe 3B BAIXO IMPACTO Classe 4A MÉDIO IMPACTO
Médio Classe 2D BAIXO IMPACTO Classe 2E BAIXO IMPACTO Classe 4B MÉDIO IMPACTO Classe 5A ALTO IMPACTO
Grande Classe 2F BAIXO IMPACTO Classe 3C MÉDIO IMPACTO Classe 5B ALTO IMPACTO Classe 6A SIGNIFICATIVO
Excepcional Classe 3D BAIXO IMPACTO Classe 4C MÉDIO IMPACTO Classe 6B SIGNIFICATIVO Classe 6C SIGNIFICATIVO

Anexos

ANEXO I - CÓDIGOS DE EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS
Considerando o grande número de empreendimento e atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, seus grupos e subgrupos, este anexo é apresentado em formato de planilha para otimizar a sua utilização e a
organização das informações, e está disponível no sítio eletrônico do INEA na rede mundial de computadores (www.inea.rj.gov.br), e publicada no Boletim de Serviço Interno do Instituto.
ANEXO II - CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO
Considerando o grande número de Critérios de Enquadramento, este anexo é apresentado em formato de planilha para otimizar a sua utilização e a organização das informações, e está disponível no sítio eletrônico do
INEA na rede mundial de computadores (www.inea.rj.gov.br), e publicada no Boletim de Serviço Interno do Instituto.
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Id: 2350437

Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária, Pesca e Abastecimento

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR- PRESIDENTE

PORTARIA PRESI/EMATER Nº 129
DE 27 DE OUTUBRO DE 2021

CONSTITUIR COMISSÃO DE SINDICÂNCIA
DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - EMATER-RIO.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
E M AT E R - R I O , no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso V
do artigo 32 do Estatuto da Empresa.

CONSIDERANDO:

- o constante no despacho DIREA Id. (23082335),

- o constante dos autos do processo nº SEI-020002/000512/2021.

R E S O LV E :

Art.1º- Constituir Comissão para avaliação de semoventes.

Art. 2º - Ficam designados os servidores a seguir relacionados, sob a
Presidência do primeiro, para compor a presente Comissão:

Mariana Tavares Dias, matrícula 1473-8, Id Func. 4368496;
José Vicente da Costa Almeida, matrícula 1296-3, Id Func. 2693784;
Oto Luiz Vital Maria Pinheiro, matrícula 1153-6, Id Func. 2694145.

Art. 3º- A Comissão instituída terá prazo de 30 dias a contar da data
de publicação, para apresentar conclusão dos trabalhos.

Art. 4º - Entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Niterói, 27 de outubro de 2021

MARCELO MONTEIRO DA COSTA
Diretor-Presidente

Id: 2350279

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
PESCA E ABASTECIMENTO

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESCA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA FIPERJ N° 17 DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

DESIGNA SERVIDOR RESPONSÁVEL PELOS
PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À CELE-
BRAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS, CON-
VÊNIOS, TERMOS COOPERAÇÃO TÉCNICA E
CAPTAÇÃO DE RECURSOS NO ÂMBITO DA
FIPERJ.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESCA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais; e

CONSIDERANDO:

- o que preceitua o Decreto Estadual nº 44.879, de 15 de junho de
2014;

- o Art. 6º e seus incisos, da Portaria Interministerial Nº 507, de 24 de
novembro de 2011;

- o constante dos autos do processo nº SEI-020006/000832/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar a servidora Lucineia Guimarães Martins Ganem, ID.
Funcional 512030-65, Assessora da Presidência, como responsável
TITULAR da FIPERJ junto às Administrações Públicas Municipais, Es-
tadual e Federal e demais Instituições, pelos procedimentos relacio-
nados à celebração, acompanhamento e execução de Convênios, Pro-
jetos, Termos de Cooperação Técnica, assim como aqueles voltados à
captação de recursos, respeitando as a legislação vigente.

Art. 2º - Designar o servidor Jandyr de Almeida Rodrigues Filho, ID.
Funcional 5034119-7, Diretor de Pesquisa e Produção da FIPERJ, co-
mo responsável SUPLENTE, em substituição à titular em casos de fé-
rias, licenças, impeditivos e outros eventuais afastamentos.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando-se todas as disposições contrárias.

Niterói, 26 de outubro de 2021

RICARDO GANEM LEAL
Diretor-Presidente

Id: 2350039

Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
FUNDAÇÃO ANITA MANTUANO DE ARTES

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O S DO PRESIDENTE
DE 27/10/2021

PROC. Nº SEI-180002/000810/2021 - Considerando ainda, o parecer
da douta Assessoria Jurídica da FUNARJ (doc.SEI 23886278) e nos
termos do que consta da Nota Técnica da SEPLAG (doc SEI
24024712), AUTORIZO a realização da despesa com base no art. 25,
Inciso III , da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.
R AT I F I C O , nos termos do art. 26 do mesmo dispositivo, referente a
prestação de serviços artísticos visando a contratação da cantora Joy-
ce Silveira Moreno , nome artístico JOYCE , para o projeto da FU-
NARJ" A Música Cantando a Nossa História", para 01 apresentação a
ser realizada no Teatro João Caetano, sendo favorecida a empresa
SONORA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA , CNPJ 07.040.698/0001-
18 e informo que despesa no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
correrá à conta do Programa de Trabalho 1541.13.392.0465.8214-Pro-
duções Culturais nos Teatros da FUNARJ, Natureza de Despesa
3390.39.27, Fonte de Recursos 100.

PROC. Nº SEI-180002/000867/2021 - Com base nas informações
constantes do pronunciamento, considerando tratar-se de serviço es-
sencial relacionado a atividade fim da FUNARJ, a mesma se justifica,
nos termos do que dispõe o artigo 13, do Decreto 47.329/2020 e con-
siderando o paracer da Assessoria Jurídica da FUNARJ (doc. SEI
23900410) e o que consta da Nota Técnica da SEPLAG (doc SEI
23976619), AUTORIZO a realização da despesa com base no art. 25,
Inciso III , da Lei Federal 8.666 de 21/06/93 e suas alterações e RA-
TIFICO , nos termos do art. 26 do mesmo dispositivo, referente a
prestação de serviços artísticos visando a contratação do cantor e
compositor DIOGO MENDONÇA NOGUEIRA , nome artístico DIOGO
NOGUEIRA , em apresentação a ser realizada nos Arcos da Lapa , a
favor da empresa DIG NOG PRODUÇÕES LTDA - CNPJ
10.545.718/0001-17, despesa que correrá à conta do Programa de
Trabalho 1541.13.392.0465.8214Produções Culturais nos Teatros da
FUNARJ, Natureza de Despesa 3390.39.27, Fonte de Recursos 100 ,
no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

PROC. Nº SEI-180002/000874/2021 - Considerando ainda, o parecer
da douta Assessoria Jurídica da FUNARJ (doc.SEI 23796719) e nos




